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As arboviroses como dengue, chikungunya e Zika, transmitidas principalmente pelos 
mosquitos Aedes aegypti e A. albopictus, são problemas de saúde pública na Região das 
Américas.

O vírus da dengue (DENV) continua impondo a carga de doença global mais elevada, 
particularmente na Região das Américas: é endêmico em mais de 30 países, e estima-se 
causar de 13 a 53 milhões de casos anualmente, com uma taxa de letalidade de 1,2% (OMS, 
2009; Bhatt et al., 2013). Nesta mesma Região, ocorrem surtos explosivos e epidêmicos 
de chikungunya e Zika. Os vírus chikungunya (CHIKV) e Zika (ZIKV) encontramse 
distribuídos em todos os países da América, exceto Canadá, Chile e Uruguai (Nsoesie 
et al., 2016; Messina et al., 2016).

O episódio recente de rápida dispersão do ZIKV nas Américas chamou a atenção sobre a 
importância de estruturar e fortalecer as atividades de controle do A. aegypti (Ferguson 
et al., 2016) e manter em constante alerta os sistemas de saúde de todo o continente 
americano. Também são preocupantes a potencial reemergência do vírus da febre amarela 
e o risco de reurbanização, que tem provocado surtos explosivos em áreas silvestres — 
algumas deles próximos a centros urbanos — no Brasil (OMS, 2018).

Historicamente, os custos de operação e os gastos de investimento para a manutenção 
dos programas de prevenção e controle do A. aegypti continuam altos, devido ao uso de 
métodos de controle que privilegiam altas coberturas, principalmente com inseticidas 
(Fitzpatrick et al., 2017). Além disso, os métodos tradicionais e rotineiros de controle 
(eliminação física para a redução dos criadouros, uso de larvicidas e adulticidas) só 
tiveram um impacto limitado e temporário na prevenção de doenças, porque são pouco 
eficazes ou porque sua cobertura é limitada (Bowman et al., 2016; Tun-Lin et al., 2009).

1 Introdução
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As áreas urbanas concentram a maior carga das doenças transmitidas pelo A. aegypti 
devido à alta densidade demográfica e à dinâmica populacional, além dos problemas 
inerentes à infraestrutura de saneamento básico, suprimento de água e coleta de lixo, 
que ainda representam um grande desafio para o controle do vetor. A cobertura desses 
programas ocorre no âmbito individual, de domicílio, quadra, distrito ou bairro, mas 
apenas raramente no nível municipal, pois não há um programa de saúde pública com 
recursos humanos suficientes para atender a todos os domicílios de uma cidade. Ademais, 
os programas verticais não levam em conta a heterogeneidade e diversidade de cenários 
da ecologia do A. aegypti nem os ciclos de transmissão em nível local (Barrera Pérez et al., 
2015).

Múltiplos fatores que operam simultaneamente em diferentes escalas de espaço e tempo 
incidem sobre a transmissão das arboviroses, criando padrões complexos de transmissão, 
persistência e dispersão (Vázquez-Prokopec et al., 2010b; Vanlerberghe et al., 2017; 
Bisanzio et al., 2018). A identificação desses padrões de transmissão e das escalas 
nas quais operam é uma necessidade urgente imposta pela situação epidemiológica 
enfrentada pelos países das Américas e Caribe.

Quando os recursos humanos, materiais e financeiros para realizar as intervenções de 
saúde pública em nível local são limitados, é preciso estratificar o risco no seguinte nível 
inferior: distrito, bairro, área ou unidade sociodemográfica (Vanlerberghe et al., 2017). A 
estratificação identifica os estratos mais importantes, ou seja, as áreas com maior risco 
epidemiológico-entomológico, nas quais é necessário concentrar as intervenções para 
incidirem mais sobre a prevenção e o controle da transmissão (Gómez Dantés et al., 1995).

Para a estratificação em nível municipal ou local, são necessárias análises espaciais que 
ajudem a identificar padrões de transmissão e suas escalas operacionais. Também é 
preciso definir e selecionar as ferramentas e as estratégias de intervenção e avaliação mais 
custoefetivas para cada cenário e aplicá-las de maneira oportuna (medidas antecipatórias). 
Esses requisitos são indispensáveis para conseguir o impacto desejado na transmissão 
(Barrera et al., 2000; Gómez Dantés et al., 2011; Vanlerberghe et al., 2017).

O objetivo deste documento é proporcionar um marco de referência para o planejamento 
e implementação de ações de vigilância, prevenção e controle do A. aegypti, com base 
na estratificação de risco, para apoiar a construção de possíveis cenários operacionais 
em nível local. Os cenários operacionais servem como referência para selecionar as 
ferramentas de controle de vetores mais adequadas e permitir sua utilização de maneira 
mais eficiente.
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2 Atualização dos métodos de vigilância
e controle do Aedes aegypti

A estrutura dos programas de vigilância e controle do A. aegypti dos países da Região 
das Américas apresenta diversas particularidades quanto aos seus componentes e sua 
organização. A maioria segue o modelo de gestão da Estratégia de Gestão Integrada para 
Prevenção e Controle da Dengue nas Américas, a EGI-dengue (San Martin e Brathwaite, 
2007).

Esta seção não pretende fazer uma análise exaustiva de cada um dos componentes nem de 
como interagem em cada país; se concentrará unicamente no componente entomológico 
do manejo integrado de vetores (MIV), o qual inclui as ações específicas de vigilância e 
controle do A. aegypti.

2.1.	Bioecologia do Aedes aegypti e sua importância na vigilância 
e controle

O controle do A. aegypti apresenta desafios únicos relacionados com seu comportamento, 
biologia e ecologia. As pessoas, em determinadas circunstâncias, favorecem involun-
tariamente a reprodução do mosquito em domicílios e outras construções privativas 
às quais os inspetores ou agentes de saúde não têm acesso direto. Já foi demonstrado 
que uma proporção elevada de domicílios fechados ou cujos habitantes negam acesso 
aos agentes de saúde é fator determinante para o fracasso do controle do A. aegypti 
(Chadee, 1988).

As fases imaturas do mosquito se desenvolvem em recipientes que muitas vezes são 
indispensáveis para a população como tanques ou caixas d’água, bebedouros de animais 
de estimação etc. O hábito dos mosquitos adultos de repousar, picar e até colocar ovos 
dentro das casas isola e protege da aplicação espacial de inseticidas (Castle et al., 1999; 
Perich et al., 2000).
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Outro aspecto importante é que o A. aegypti é capaz de transmitir arbovírus mesmo 
quando sua densidade populacional é muito baixa. Modelos matemáticos sugerem que 
basta menos de uma fêmea por pessoa/dia para causar transmissão local da dengue em 
áreas com temperatura ambiente de 28 °C e imunidade populacional de 0–67% (Focks 
et al., 2000).

Outra característica do A. aegypti é sua grande capacidade reprodutiva, cujo potencial 
é maximizado em densidades populacionais baixas, como ocorre depois das medidas 
de controle. Além disso, nos últimos anos, foi descrito com frequência o uso de habitats 
aquáticos crípticos pelo A. aegypti, como escoadouros de águas pluviais nas ruas e casas, 
fossas sépticas, tanques elevados etc. Esses criadouros são visualmente indetectáveis 
por seu caráter oculto ou de difícil acesso, são imunes aos métodos tradicionais de 
controle de vetores, podem produzir mais mosquitos que outros recipientes e implicam 
grande risco de transmissão da dengue (Barrera et al., 2008; Manrique Saide et al., 2013; 
Russell et al., 1993).

Talvez o aspecto mais crítico no controle do A. aegypti seja a resistência dos ovos à 
dessecação, que podem permanecer viáveis em recipientes por meses. Essa adaptação 
lhes confere grande resistência populacional às medidas de controle e mesmo aos 
fenômenos ambientais adversos, como as secas. Atualmente, não existem produtos 
ovicidas comercialmente disponíveis, e os larvicidas não têm duração de ação suficiente 
para superar o período de viabilidade dos ovos. Na temporada de seca, muitos ovos de 
A. aegypti permanecem em latência nas superfícies internas dos recipientes. Iniciada a 
temporada de chuvas, a água satura esses recipientes até alcançar e cobrir os ovos, o que 
estimula sua eclosão. Esse fenômeno se reproduz maciçamente em múltiplos recipientes, 
produzindo, em pouco tempo, grandes populações de mosquitos adultos. Isso confere ao 
A. aegypti uma grande resiliência, ou seja, capacidade de se recuperar após a exposição 
a situações ambientalmente adversas (Barreira, 2015a).

Por fim, a resistência aos inseticidas nas populações de Aedes compromete a efetividade do 
controle químico das arboviroses (Vázquez-Prokopec et al., 2017). Isso é particularmente 
relevante para os programas de controle locais, que, em sua maioria, optam por 
inseticidas químicos sintéticos como primeira opção para o controle de mosquitos. Em 
especial, a resistência do A. aegypti aos inseticidas tendeu a intensificarse e expandir-se 
geograficamente na última década. À medida que a dengue ressurgiu em escala mundial, 
o aumento das intervenções químicas em resposta a surtos grandes e recorrentes, aliado 
à dependência a longo prazo dos piretroides para o controle urbano de vetores, tornou-se 
um fator essencial para o aumento rápido e generalizado da resistência aos inseticidas 
(Ranson et al., 2010; Smith et al., 2016; Vontas et al., 2012). 
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2.2.	Vigilância entomológica

Os programas de vigilância entomológica têm em comum o propósito geral de: 
determinar mudanças na distribuição geográfica do A. aegypti; obter medições relativas 
de suas populações ao longo do tempo; avaliar a cobertura e o impacto das intervenções 
antivetoriais; e monitorar a suscetibilidade e a resistência das populações aos principais 
inseticidas usados no controle de vetores (OPS, 2017). Além disso, recentemente tem 
sido integrado o monitoramento da presença de arbovírus em mosquitos (vigilância 
entomovirológica).

A vigilância entomológica contempla (potencialmente) a amostragem sistemática de 
todas as fases do desenvolvimento do A. aegypti: ovo, larva, pupa e adulto. A seleção dos 
indicadores, métodos de amostragem (inclusive o esforço de amostragem em si) depende 
dos objetivos da vigilância e dos níveis de infestação (Tabela 1) e, sem dúvida, das 
capacidades disponíveis para levá-los a cabo. Em geral, recomenda-se o uso de índices de 
pupas e/ou adultos como indicadores de risco em vez de índices baseados em ovitrampas 
e larvas , pois os adultos (fêmeas) representam o último elo da cadeia de transmissão e 
têm alto valor epidemiológico.

Embora a utilidade e a pertinência dos indicadores larvários para estabelecer áreas e 
níveis de risco de transmissão tenham sido questionadas (Bowman et al., 2014), eles 
são os mais empregados em primeira instância, já que não requerem maior aptidão 
técnica do pessoal (baseiam-se na inspeção visual dos recipientes) e são úteis para obter 
informação a curto prazo. A confiabilidade dos índices larvários pode ser afetada pela 
presença de criadouros crípticos; portanto, recomenda-se descartar a existência de tais 
criadouros dentro da área de estudo (Barrera, 2016).

Embora os indicadores baseados em pupas ou adultos sejam os mais desejáveis para 
medir o grau de infestação e o risco de transmissão, estabelecendo-se inclusive limiares 
de densidade da transmissão (particularmente do vírus da dengue), tais limiares não 
foram completamente validados em campo, nem foi demonstrada conclusivamente sua 
capacidade de prever o risco de transmissão (Barrera, 2016).

Recentemente, a vigilância entomológica de alguns países tem integrado o monitoramento 
da suscetibilidade aos inseticidas e a determinação dos mecanismos bioquímicos e 
moleculares de resistência. Esse monitoramento contribui, com evidências, para a seleção 
racional de inseticidas, sendo considerado um elemento chave nas estratégias integrais de 
manejo da resistência..
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Seguindo as diretrizes mundiais (CDC, 2010; OMS, 2013), esses estudos podem consistir 
em:

•	 avaliação de novas formulações ou compostos para o controle de vetores (provas 
de eficácia biológica);

• 	bioensaios para determinar a suscetibilidade e a intensidade da resistência aos 
inseticidas;

• 	determinação dos mecanismos de resistência com ensaios bioquímicos e provas 
moleculares (detecção de mutações).

A incorporação desses estudos em um programa de monitoramento periódico e 
sistemático permitirá obter um diagnóstico basal da resistência e, com o tempo, conhecer 
melhor os perfis de resistência das populações locais dos mosquitos, o que é necessário 
para adotar a estratégia mais adequada de manejo da resistência. Considerando que 
a resistência pode ser revertida, aplicar uma estratégia de manejo sempre é benéfico 
quanto ao custobenefício a longo prazo.

Embora menos comum dentro dos programas de controle e vigilância de A. aegypti, a 
vigilância de arbovírus em mosquitos adultos também pode ser realizada, com o objetivo 
de detectar oportunamente áreas de risco de transmissão (mosquitos infectados) que 
desencadeiem uma resposta imediata de controle antecipatório.

Somado a tudo isso, propôs-se o emprego de indicadores não entomológicos, embora 
potencialmente associados com a proliferação de mosquitos, que seriam indicadores 
do risco de transmissão do vírus, tais como a distribuição e densidade das populações 
humanas, as condições socioeconômicas, de moradia e de serviços públicos, o clima etc. 
Tais indicadores pretendem medir a vulnerabilidade de uma área ou região geográfica à 
transmissão de vírus pelo A. aegypti. No entanto, assim como ocorre com os indicadores 
entomológicos, a sensibilidade e especificidade dos índices de vulnerabilidade ainda 
não foram validadas epidemiologicamente. Além disso, podem variar entre áreas 
geográficas de um país, conforme as diferentes condições que definem o risco de 
transmissão dos vírus.

De qualquer forma, convém adotar os métodos de vigilância entomológica mais informativos 
no cenário entomológico-epidemiológico segundo as capacidades disponíveis para 
implementá-los. O método deve ser adaptado aos programas locais antes de sua aplicação 
em larga escala. Por último, é preferível adotar métodos baseados em pupas ou adultos.
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Tabela 1. 	Indicadores entomológicos (métodos disponíveis) e principais índices 
entomológicos para a vigilância de A. aegypti

Método de 
vigilância Utilidade Vantagens Desvantagens Principais indicadores 

entomológicos

Amostragem 
de ovos com 
ovitrampas

•	Fornecem informação 
sobre a distribuição 
espacial (presença/ 
ausência e agregação) e 
temporal (flutuação) de 
mosquitos fêmeas.

•	Monitoramento da 
infestação/reinfestação 
em áreas livres do vetor 
ou de baixa transmissão.

•	Avaliação de 
intervenções baseadas 
no controle de adultos.

•	Proporcionam 
material para 
estabelecer colônias 
e realizar estudos 
de suscetibilidade/ 
resistência a inseticidas 
e/ou busca de vírus.

• Econômicas.

•	Exigem pouco 
pessoal e 
proporcionam 
ampla cobertura 
em pouco 
tempo.

•	Pouco 
intrusivas.

•	Requerem 
pouca 
manutenção.

•	São altamente 
sensíveis para 
monitorar o 
impacto das 
intervenções de 
controle.

•	Competem 
de forma 
desvantajosa 
com os 
criadouros 
existentes, 
que podem ser 
mais atrativos, 
podendo dar 
informação 
errônea.

•	A relação com 
a abundância 
de adultos não 
é clara.

• Índice de positividade 
de ovitrampas (IPO): 
número de domicílios 
com ovitrampas 
positivas para 
Aedes por cada 100 
domicílios.

•	Índice de densidade 
de ovos (IDO): taxa  
de oviposição do 
Aedes.

Amostragens 
de larvas

•	Permitem conhecer os 
níveis de infestação 
(domicílios e 
abundância de 
criadouros em um 
universo determinado) 
antes da aplicação 
das medidas de 
controle e o impacto 
dessas medidas, em 
particular as de controle 
de criadouros com 
medidas de saneamento 
específico e/ou uso de 
larvicidas químicos ou 
biológicos.

• São as medidas 
mais usadas 
(e, em muitos 
casos, as únicas) 
para descrever 
o grau de 
infestação por 
A. aegypti.

• Proporcionam 
informação 
sobre os 
habitats 
larvários mais 
abundantes 

• Dependem da 
localização 
visual dos 
recipientes 
no ambiente 
doméstico 
e raramente 
são aplicáveis 
a outros 
ambientes 
ou espaços 
públicos, 
limitando a 
identificação 
de criadouros 
crípticos 
importantes.

•	Índice de infestação 
predial (IIP): número 
de casas ou outras 
edificações com Aedes 
imaturos por cada 
100 edificações.

•	Índice de recipientes 
positivos (IRP): 
número de recipientes 
com larvas de 
Aedes por cada 100 
recipientes com água.

•	Índice de Breteau 
(IB): número de 
recipientes com Aedes 
imaturos por cada 
100 edificações.
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Método de 
vigilância Utilidade Vantagens Desvantagens Principais indicadores 

entomológicos

Amostragens 
de pupas

•	Indicador da 
abundância/densidade 
de mosquitos adultos.

•	Permitem identificar os 
criadouros responsáveis 
por produzir (conter 
em um momento 
determinado, por 
exemplo, em certas 
épocas do ano e em 
certos criadouros) a 
maior proporção de 
pupas, o que sugere 
que também produzem 
a maior proporção de 
mosquitos adultos.

•	Localizam os 
criadouros mais 
produtivos, 
permitindo 
concentrar o 
controle sobre 
eles.

•	Indicam o risco 
de transmissão 
através da 
contagem 
de pupas e 
pessoas.

•	Requerem uma 
amostragem 
exaustiva 
e, por 
conseguinte, 
muito 
investimento 
de tempo.

•	Requerem 
pessoal 
treinado.

•	Índice pupa/pessoa 
por hectare (ou bairro 
etc.).

•	Produtividade: 
estimativa da 
importância relativa 
de todos os tipos de 
criadouro, calculada a 
partir da porcentagem 
de pupas de Aedes do 
total recolhido por 
tipo de criadouro.

Amostragens 
de adultos

Medida direta da 
abundância de 
adultos, com alto 
valor epidemiológico, 
sobretudo quando 
realiza-se busca de 
vírus. 

•	Indicador teórico 
recomendado 
para medir 
infestação, 
contato, infecção 
e risco de 
transmissão.

•	Proporcionam 
uma estimativa 
da população por 
unidade de área 
(domicílio).

•	Podem ser 
um método 
intrusivo.

•	Requerem 
investimento 
de tempo, 
equipamento 
e pessoal 
treinado, 
aumentando os 
custos.

•	Índice de edificações 
com adultos (IEA): 
número de edificações 
com adultos de 
Aedes por cada 100 
edificações.

•	Índice de densidade 
de adultos (IDA): 
abundância relativa 
do vetor Aedes.

A confiabilidade da informação dos sistemas de vigilância entomológica está sujeita 
à escala espacial (cobertura) e temporal (frequência) na qual se obtêm os índices. A 
informação obtida será válida unicamente para a área monitorada (distrito, bairro, etc.) e 
durante o tempo em que foram realizadas as amostragens, e não poderá ser generalizada 
em maior escala, pois as condições ambientais mudam de um lugar para outro e as 
populações de mosquitos flutuam no tempo e no espaço (LaCon et al., 2014).
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2.3.	Controle vetorial

O propósito do controle de vetores é, em geral, minimizar o contato dos vetores com as 
pessoas, manter as populações de mosquitos em densidades “aceitáveis” e reduzir a 
longevidade das fêmeas adultas (Foster e Walker, 2002). Deve-se esperar que tais medidas 
resultem em uma redução da incidência, da prevalência e da morbimortalidade das 
doenças a um nível aceitável (que não ultrapasse a capacidade de atenção dos sistemas de 
saúde) ou, se for possível, em sua erradicação. A erradicação das populações de A. aegypti é 
possível, mas raramente é sustentável ao longo do tempo; portanto, a principal missão dos 
programas de controle é controlar as populações do vetor a níveis abaixo de limiares que 
impeçam a transmissão (McCall e Kittayapong, 2007).

As estratégias de controle de A. aegypti podem ser classificadas em:

1. 	 Busca e eliminação: A ferramenta de controle é aplicada onde acredita-se haver 
mosquitos. Inclui todas as técnicas de controle em uso: remoção ou modificação de 
recipientes que acumulam água em edificações e áreas públicas, uso de larvicidas 
e aplicação espacial e residual de inseticidas. Para que essa estratégia funcione, é 
necessário obter acesso à maioria dos locais onde espera-se que haja criadouros ou 
locais de repouso do A. aegypti.

2. 	 Atração e eliminação: Essa estratégia emprega agentes atraentes físicos (cor, tamanho), 
químicos (odor) ou ambos para atrair o A. aegypti a estações de captura, como armadilhas 
para mosquitos ou estações de alimentação com isca envenenada (açúcar com 
pesticidas). Essas técnicas são inovadoras e ainda estão sendo testadas em condições 
de campo. Para que sejam efetivas, é preciso que a armadilha seja altamente eficiente, 
que se distribuam armadilhas em número suficiente por domicílio ou edificação e que a 
maioria dos domicílios sejam tratados. Os resultados preliminares desse tipo de enfoque 
parecem muito bons (Barrera et al., 2017; Barrera et al., 2018), e sua aplicação se presta 
muito bem à participação comunitária, devido a seu alto grau de aceitação.

3. 	 Autodisseminação: Essa estratégia utiliza os próprios mosquitos, mediante liberação 
maciça de (principalmente) machos como agentes de controle para eliminar ou esterilizar 
os mosquitos que se encontram na natureza. Por exemplo, podem-se liberar machos 
infectados com bactérias ou fungos entomopatogênicos, aplicar em ambientes aquáticos 
inibidores da emergência de mosquitos adultos ou empregar mosquitos irradiados ou 
geneticamente modificados (Alphey et al., 2013; Bellini et al., 2013; Mains et al., 2015; 
O’Connor et al., 2012; Scholte et al., 2004). Para que tais técnicas sejam eficazes é 
preciso contar com machos com capacidade normal de voo e cópula, liberar machos em 
proporção suficiente aos machos silvestres, liberá-los com a frequência adequada, não 
liberar fêmeas junto aos machos e obter uma cobertura efetiva, levando em consideração 
principalmente a dispersão limitada dos adultos de A. aegypti.
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2.3.1. Métodos de controle do Aedes aegypti

Existem diversos métodos de controle segundo as etapas do ciclo de vida do Aedes (Tabela 
2). A adoção desses métodos em determinado programa operacional depende do contexto 
cultural e da capacidade disponível para levá-los a cabo. A Organização Mundial da Saúde 
(2008) preconiza que esses métodos sejam aplicados sob a ótica do MIV, que consiste 
de um espectro de intervenções, frequentemente aplicadas em combinação e de maneira 
simultânea (em sinergia) e selecionadas segundo o conhecimento dos fatores locais que 
influem na biologia do vetor, da transmissão e da morbidade da doença que transmitem, 
com a finalidade de otimizar os recursos para o controle de vetores (McCall et al., 2009).

O controle do A. aegypti na Região das Américas e Caribe depende de programas de controle 
locais, organizados dentro dos Ministérios da Saúde, com certo nível de participação 
comunitária, para fomentar o controle proativo dos habitats de mosquitos imaturos (por 
exemplo, reduzindo, eliminando, adaptando ou modificando criadouros em potencial) e a 
adoção de medidas de proteção pessoal apoiadas por campanhas educacionais, manejo 
ambiental e legislação como medidas mínimas.

Os principais métodos de controle disponíveis são apresentados no Tabela 2.

O controle físico-químico das formas imaturas e adultas do A. aegypti é uma parte 
importante das estratégias integrais para prevenção e controle das arboviroses na maioria 
dos países da Região. No entanto, recentemente. o impacto dessas intervenções sobre a 
abundância do Aedes e a transmissão do vírus da dengue tem sido questionado. A maioria 
dos autores conclui que não há evidências sólidas de que as intervenções dos programas 
locais de controle de vetores sejam eficazes (Ballenger-Browning e Elder, 2009; Bowman 
et al., 2016). 

Em termos concretos, a eficácia da aplicação espacial de inseticidas a ultrabaixo volume 
(UBV), terrestre ou aérea, tem sido particularmente questionada, em função da probabilidade 
muito baixa de contato suficiente para afetar as populações intradomiciliares de A. aegypti 
(Castle et al., 1999; Perich et al., 2000). A aplicação espacial de inseticidas a UBV é 
recomendada como resposta de emergência em caso de surtos, para reduzir rapidamente 
as populações de mosquitos adultos, mas seu efeito é transitório (Esu et al., 2010; Pilger 
et al., 2010). Sua função principal é eliminar os mosquitos adultos infectados; não é uma 
ferramenta de manejo populacional do vetor. Os mais recentes dados científicos sugerem 
que a aplicação espacial a UBV diretamente dentro das edificações pode ter uma eficácia 
superior a 60% (Gunning et al., 2018) e até superior a 90% (Perich et al., 2003) na redução 
das populações intradomiciliares de mosquitos.

Uma alternativa recomendada recentemente pela Organização Mundial da Saúde é o 
tratamento residual, em particular a modalidade de borrifação (aplicação de inseticida 
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de ação residual) nos locais de repouso do Aedes no interior dos domicílios. Embora essa 
modalidade seja laboriosa quanto ao tempo e aos recursos humanos necessários para 
aplicação, o que tem limitado sua adoção generalizada pelos programas de controle, as 
evidências demonstram que, quando realizada adequadamente, a borrifação intradomiciliar 
pode ter uma maior repercussão sobre a abundância de A. aegypti e a transmissão do vírus 
da dengue (Vázquez- Prokopec et al., 2010b; Vázquez-Prokopec et al., 2017) do que outros 
métodos de controle de adultos, bem como um maior poder de mortalidade intergeracional.

Foram observados resultados promissores com uma abordagem semelhante: o uso de telas 
mosquiteiras impregnadas com inseticidas de longa duração (vida útil de até três anos, 
segundo o fabricante) para controlar as populações de mosquitos vetores. Os resultados de 
alguns estudos realizados no Haiti, Venezuela, México e Guatemala sugerem que o uso de 
telas mosquiteiras fixas em portas ou janelas (Che-Mendoza et al., 2015; Che-Mendoza et 
al., 2018), em forma de cortinas em portas e janelas (Lenhart et al., 2008; Rizzo et al., 2012; 
Loroño-Pino et al., 2013) ou para tampar recipientes (Kroeger et al., 2006) poderia ser 
eficaz para reduzir as populações de A. aegypti intradomiciliares, como fator de proteção 
ante a presença do vetor. As telas mosquiteiras fixas colocadas em portas e janelas, com 
ou sem inseticida, são um fator de proteção importante que está associado a uma redução 
do número de mosquitos no domicílio (Waterman et al., 1985; Che-Mendoza et al., 2015). 
Graças a esses resultados, alguns países da Região, especialmente o México e o Brasil, estão 
preconizando as “casas à prova de Aedes” (sem criadouros de A. aegypti e com mosquiteiro 
nas portas e janelas) como elemento central para o manejo integrado dos vetores de 
arbovírus. Esses estudos demonstram que os métodos de controle de vetores, quando bem 
executados, podem ter um importante impacto entomológico e epidemiológico. Em geral, é 
amplamente aceito que as ferramentas e as estratégias existentes são eficazes para reduzir 
a transmissão das doenças transmitidas pelo Aedes, quando são bem aplicadas no marco de 
um programa de controle (OMS, 2016).

Em qualquer estratégia de controle de vetores, é imprescindível incluir sempre o componente 
de participação comunitária ou mobilização social para garantir uma maior repercussão 
(Alvarado-Castro et al., 2017; Bowman et al., 2016; Erlanger et al., 2008).

Existe um conjunto de novas tecnologias com enfoque na supressão ou substituição 
populacional mediante a liberação maciça de mosquitos irradiados, geneticamente 
modificados ou infectados com bactérias do gênero Wolbachia (Tabela 2). No entanto, essas 
tecnologias ainda se encontram em fase de estudo para confirmar seu impacto e determinar 
como implantálas na prática. Recomenda-se a leitura do documento da OPAS (2018a) sobre 
a avaliação de novas tecnologias para o controle de A. aegypti. 
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Tabela 2. Principais métodos disponíveis para o controle de A. aegypti na Região das 
Américas e Caribe (modificado de OPAS, 1994 e McCall e Kittayapong, 2007)

Método Descrição Modo de aplicação Exemplos Impacto

Controle 
químico

Controle 
dos estágios 
imaturos 
(ovos, larvas 
e pupas)

Os larvicidas podem 
ser aplicados 
manualmente 
(quando o criadouro 
é acessível) ou 
com equipamentos 
terrestres ou aéreos, 
para cobrir uma 
maior área de 
tratamento em menor 
tempo.

Larvicidas químicos 
sintéticos (temefós, 
clorpirifós, fention, 
pirimifós-metil).1

Larvicidas biológicos:1 
reguladores do 
crescimento (metropeno, 
piriproxifeno), inibidores 
da síntese de quitina 
(benzoilfenilureias), 
derivados de toxinas 
bacterianas (Bacillus 
thuringiensis var . 
israelensis e spinosad).

A eficácia é maior quando as 
formas imaturas encontram-
se restritas a criadouros 
acessíveis e limitados em 
tamanho e número.

Controle de 
adultos

Os adulticidas 
podem ser aplicados 
como tratamentos 
residuais sobre 
superfícies dentro e 
fora das edificações 
(aplicação residual 
com bombas 
manuais) ou em 
aplicação espacial 
(borrifação espacial 
a UBV a frio ou 
nebulização térmica, 
com equipamentos 
portáteis ou manuais, 
montados em 
veículos terrestres ou 
aéreos).2

A maioria dos programas 
locais realizam o 
controle de adultos com 
inseticidas — sendo 
os principais grupos 
químicos os piretroides, 
organofosforados 
e carbamatos —
recomendados pelo plano 
de avaliação de pesticidas 
da Organização Mundial 
da Saúde (WHOPES), tanto 
para aplicação interior 
como exterior3, ou com 
inseticidas aprovados 
pelas autoridades locais 
em cada país.

A borrifação (aplicação 
espacial a UBV) busca 
reduzir de maneira imediata 
as densidades de mosquitos 
fêmeas, sua longevidade e 
outros parâmetros

de transmissão; é 
recomendada em situações 
epidêmicas, mas seu efeito é 
transitório .

A aplicação residual busca 
reduzir o contato vírus- 
vetor-humano mediante 
a criação de uma barreira 
química intradomiciliar4 
que atue por tempo 
prolongado (3-6 meses), 
eliminando, dissuadindo ou 
repelindo os mosquitos.

1 http://www .who .int/whopes/Mosquito_Larvicides_Sept_2012 .pdf
2 OMS, 2003a.
3 OMS, 2006.
4 OMS, 2015.
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Método Descrição Modo de aplicação Exemplos Impacto

Proteção 
pessoal

Inseticidas 
domésticos 
e comerciais 
(aerossóis, espirais 
e vaporizadores), 
repelentes (naturais 
ou sintéticos), 
materiais protetores 
(pavilhões, cortinas 
e telas mosquiteiras) 
impregnados ou não 
com inseticidas e 
tintas que liberam 
inseticidas (menos 
frequente).

Os inseticidas comerciais 
de uso doméstico são os 
produtos mais utilizados. 
Em sua maioria, têm um 
piretroide como principal 
ingrediente ativo.

Os repelentes 
recomendados são os que 
possuem os seguintes 
ingredientes ativos:

•	 DEET (N,n-dietil-3- 
metilbenzamida);

•	 IR3535 (éster etílico do 
ácido 3-[N-acetil-N-butil]- 
aminopropiônico);

•	 icaridina, também 
conhecida como KBR 
3023 e picaridina (éster 
2-(2-hidroxietil)-1- 
metilpropílico do ácido 
1-piperidincarboxílico);

•	 óleo de Corymbia 
citriodora (eucalipto-
limão ou eucalipto-
citrodora) ou

P-mentano-3,8-diol (PMD).5

Os inseticidas podem 
reduzir o contato vetor-
humano de duas maneiras: 
funcionando como barreira 
física ou pelo efeito 
inseticida ou repelente.

Controle 
biológico

Controle 
dos estágios 
imaturos 
(larvas e 
pupas)

Introdução de 
organismos que 
parasitam,

competem ou de 
alguma maneira 
reduzem as 
populações da 
espécie.

Restrito ao uso de 
algumas espécies de 
peixes;6 por exemplo, 
os gêneros Gambusia e 
Poecilia (Poeciliidae) 
e os copépodes 
(Copepoda: Cyclopoidea),7 
preferencialmente 
autóctones.

Embora sua eficácia 
tenha sido comprovada 
no contexto operacional 
em habitats e recipientes 
específicos, às vezes em 
grande escala, são pouco 
usados na Região das 
Américas.

5 Conferem 3-7 horas de proteção, dependendo da concentração do ingrediente ativo (Rodríguez et al ., 2017; Uc-Puc et al ., 2016).
6 OMS, 2003b.
7 Benelli et al., 2016.
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Método Descrição Modo de aplicação Exemplos Impacto

Manejo 
ambiental

Modificação Transformações 
físicas permanentes 
nas características 
dos habitats das 
formas imaturas.

Instalação de uma rede de 
fornecimento confiável de 
água potável encanada, 
serviços de coleta de lixo 
domiciliar frequentes e 
destinação/disposição 
final adequada de resíduos 
sólidos, preenchimento 
ou nivelação permanente 
dos habitats (pisos e tetos 
inundáveis), drenagem de 
espaços públicos.

Busca modificar o ambiente 
para prevenir ou minimizar 
a propagação do vetor e 
o contato vetor-humano 
mediante a destruição, 
alteração, eliminação ou 
reciclagem de recipientes 
inúteis que sirvam como 
habitats para o vetor.8

Modificação Mudanças 
temporárias que 
afetam os principais 
elementos dos 
habitats do vetor.

Campanhas em massa 
de eliminação, limpeza, 
reciclagem, armazenamento 
e destruição de resíduos 
sólidos com participação 
comunitária, inclusive 
limpeza (lavagem de 
interiores) e manipulação 
de recipientes (proteção 
física, uso de telas ou 
tampas).

Mudanças 
estruturais 
nos 
domicílios ou 
residências 
humanas e 
na conduta 
humana.

Ações para reduzir 
o contato vetor- 
humano, como 
instalação de telas 
mosquiteiras em 
janelas, portas e 
outros pontos de 
entrada e uso de 
mosquiteiro para 
cama ao dormir 
durante o dia.

Instalação de telas 
mosquiteiras em portas e 
janelas ou outros pontos 
de acesso, pintura e 
cobertura de paredes 
para eliminar habitats e 
refúgios naturais.

Novas 
tecnologias

Controle de 
adultos

Liberação de machos 
infectados com bactérias 
do gênero Wolbachia.

Liberação de mosquitos 
geneticamente 
modificados.

Mosquitos esterilizados 
mediante irradiação.

Autodisseminação por 
mosquitos autocidas.

Em fase de avaliação 
mediante estudos-piloto de 
campo na Região

das Américas: Brasil, 
Colômbia, Cuba, México e 
Estados Unidos.

8 OMS, 1982.
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3 Cenários operacionais para a abordagem
da vigilância e controle do Aedes aegypti

3.1.	Estratégias de vigilância, prevenção e controle

Os programas locais de controle de vetores frequentemente utilizam a informação 
epidemiológica e entomológica disponível a fim de avaliar, identificar e priorizar as áreas 
de risco para introdução de intervenções de controle de vetores (Hernández Ávila et al., 
2013). Em termos gerais, as estratégias de manejo integrado de vetores que os programas 
contemplam são:

•	  Medidas de prevenção rotineiras. Quando não há transmissão da doença (condições 
interepidêmicas), as ações se concentram em locais de transmissão recente (a 
fim de eliminar a infecção por transmissão vertical) ou em áreas de elevado risco 
entomológico (definidas pela vigilância entomológica). Como parte do manejo 
ambiental, alguns programas realizam campanhas ou jornadas maciças de eliminação 
dos criadouros com participação da comunidade, seja com fins preventivos ou antes 
que apareçam casos — estratégias que podem ter um efeito imediato na redução de 
locais potenciais de reprodução dos mosquitos (Barrera Pérez et al., 2015).

• 	 Resposta à notificação de casos. Ante a notificação de casos, são realizadas ações 
de controle concentradas no perímetro do domicílio do caso (até 300 m ao redor). 
O tratamento focalizado é um elemento central do controle da transmissão em suas 
primeiras fases, em vista da evidência inicial sobre a transmissão peridomiciliar do 
DENV com respeito ao caso índice (Martínez Vega et al., 2015). Uma vez que estiver 
estabelecida a cadeia de transmissão, o DENV será disseminado na comunidade 
pela mobilidade dos casos. O tratamento focalizado consiste no ataque intensivo 
do domicílio do caso suspeito ou confirmado com um espectro de intervenções, 
frequentemente combinadas e aplicadas de maneira simultânea (em sinergia). A 
efetividade desse enfoque depende em grande medida da detecção precoce do caso 
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e da documentação epidemiológica sobre o possível local onde ocorreu a infecção. 
Essa técnica foi usada com êxito em áreas não endêmicas onde todos os casos são 
investigados em profundidade, inclusive os lugares visitados em dias anteriores aos 
sintomas (trabalho, casas de familiares). Uma grande limitação é que a maioria das 
infecções por DENV e ZIKV não produzem sintomas, mas as pessoas assintomáticas 
podem infectar os mosquitos.

• 	 Resposta aos surtos (resposta de emergência). Compreende um conjunto de ações 
sincronizadas de controle de vetores de ampla cobertura, que abrangem um ou vários 
setores (bairros, distritos ou áreas) do município ou localidade, quando a transmissão 
é generalizada ou persistente e o número de casos notificados ultrapassa a capacidade 
de resposta da atenção focalizada. Raramente abrangem toda a localidade, devido aos 
custos envolvidos, mas há exemplos de aplicação espacial de inseticidas por aviões. 
Geralmente são ações de efeito imediato para reduzir as populações de mosquitos 
adultos e, portanto, a transmissão. Como as epidemias podem se prolongar por vários 
meses, as medidas de controle rotineiras sempre são intensificadas.

Uma das principais limitações dos programas de controle do A. aegypti é que tendem a 
ser reativos, ou seja, são empreendidos em resposta à notificação de casos clinicamente 
aparentes (segundo as definições de caso operacionais), dirigindo as ações de controle 
de vetores ao perímetro da residência habitual do caso índice. Além disso, dependem, em 
grande medida, de intervenções com inseticidas químicos, principalmente a aplicação 
espacial a UBV ou, em alguns casos, diferentes ações de controle (tanto químico como 
físico) sincronizadas em uma área definida de risco. Essas intervenções são altamente 
limitadas durante os grandes surtos, em termos de pessoal e recursos, o que é agravado 
pela subnotificação e pelos atrasos na notificação, problemas inerentes aos sistemas de 
vigilância passiva (Vázquez-Prokopec et al., 2010 a).

Neste sentido, muitas das intervenções de controle rotineiras não surtiram os efeitos 
desejados (Bowman et al., 2016; Horstick et al., 2010), seja por causa da cobertura 
insuficiente, pelos efeitos transitórios, pela falta de implementação como estratégia 
integrada ou, por último, mas não menos importante, porque costumam ser intensificadas 
apenas durante os períodos de transmissão, ou seja, em situações de emergência. 
A sustentabilidade do programa é essencial, já que as populações de mosquitos se 
recuperam rapidamente quando os esforços de prevenção são relaxados (Nathan, 2012).

As evidências indicam que, para garantir o êxito e a sustentabilidade a longo prazo de 
um programa de controle do A. aegypti, é essencial que exista uma colaboração entre as 
instâncias de governo locais e as comunidades afetadas (Espinoza Gómez et al., 2002; 
Pilger et al., 2010).
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Por outro lado, os recursos não são suficientes para cobrir todas as zonas urbanas. Os 
programas locais de controle devem evoluir com a utilização dos sistemas de informação 
para tomar decisões que incluam dados epidemiológicos, entomológicos e de outra 
natureza, permitindo identificar prioridades (áreas ou períodos de risco) e executar 
intervenções com ênfase especial nas áreas e períodos de maior risco.

Bisanzio et al. (2018) utilizou dados históricos de casos de dengue, chikungunya e Zika 
para encontrar “hotspots” de transmissão da dengue, os quais apresentaram associação 
com as zonas de introdução e agrupamento das outras duas doenças. A informação 
coletada rotineiramente para fundamentar as decisões tem um valor agregado que 
atualmente é desperdiçado no controle de Aedes.

Por fim, o desenvolvimento de cenários operacionais onde sejam demarcadas as 
áreas e os períodos de maior risco cria a oportunidade de introduzir ações proativas 
(preventivas) e não reativas, maximizando o impacto sobre a transmissão arboviral. 
Os modelos assinalam que as intervenções químicas de eficácia comprovada (como a 
aplicação residual intradomiciliar de inseticidas aos quais as populações de mosquitos 
não sejam resistentes) poderiam reduzir em quase 90% os casos de dengue no primeiro 
ano e em 78% ao ano nos primeiros cinco anos seguintes, contanto que sejam aplicadas 
com ampla cobertura (ao menos 75% das edificações tratadas uma vez ao ano) e com 
caráter proativo (antes da estação de maior transmissão) (Hladish et al., 2018)..

3.2.	Estratégias de vigilância, prevenção e controle segundo cenários 
operacionais

A construção de cenários genéricos para vigilância, prevenção e controle do A. aegypti é 
o ponto de partida para determinar a estratégia de intervenção mais custo-efetiva ante 
cada cenário possível, que permita racionalizar os recursos.

Um primeiro passo, na escala macro, é catalogar ou estratificar as localidades dentro de 
um país ou distrito. Para isso, é preciso contar com informação sobre variáveis ambientais 
e sociodemográficas e antecedentes entomológicos-epidemiológicos. A construção dos 
cenários deve ser baseada nos riscos de transmissão. Um elemento muito importante 
dessa classificação é a disponibilidade de dados de incidência do DENV como variável 
principal para definir os diferentes cenários, já que é uma variável disponível na maioria 
dos países e muito simples de se obter com um sistema de vigilância epidemiológico 
minimamente estruturado (baseado na notificação de casos clínicos pela rede de unidades 
de saúde e na confirmação dos casos por sorologia, vigilância clínica e laboratorial).
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Neste sentido, os decisores deverão levar em consideração os registros históricos de 
transmissão em cada área para localizar o cenário de risco. Foram sugeridos os seguintes 
cenários para o controle do A. aegypti na Região das Américas (OPAS, 2018c):

• 	 Áreas sem transmissão mas com risco entomológico (somente presença de A. aegypti): 
Áreas urbanas sem registro de casos autóctones de DENV e com presença limitada de 
populações do vetor nos domicílios.

• 	 Áreas de baixa transmissão, do DENV: Áreas urbanas com incidência abaixo da 
média nos últimos cinco anos, segundo os dados gerados pelo sistema de vigilância 
epidemiológica. A transmissão é ocasional e há populações estabelecidas do vetor, 
mas são limitadas.

• 	 Áreas de transmissão intermediária do DENV: Áreas urbanas com incidência abaixo 
da média em pelo menos três dos últimos cinco anos, segundo os dados gerados 
pelo sistema de vigilância epidemiológica. Há populações estabelecidas do vetor, e 
transmissão é fortemente sazonal e se concentra no período (semanas) que define a 
temporada de chuvas.

• 	 Áreas de transmissão elevada de DENV: Áreas urbanas com incidência superior à 
média em pelo menos três dos últimos cinco anos, segundo os dados gerados 
pelo sistema de vigilância epidemiológica. Há populações estabelecidas do vetor; 
transmissão persistente; diversos surtos durante o ano, com comportamento sazonal; 
e são notificados casos graves.

• 	 Áreas de epizootia: Áreas urbanas com presença dos vetores A. aegypti ou A. albopictus 
próximas a áreas silvestres com registro de primatas não-humanos mortos ou casos 
de febre amarela.



Cenários operacionais para a abordagem da vigilância e controle do Aedes aegypti 19

Componentes

Cenários

Sem 
transmissão

Transmissão 
baixa

Transmissão 
intermediária

Transmissão 
elevada Epizootia

Características 
epidemio-
lógicas

Identificação 
do período de 
maior risco 
e localização 
de grupos 
vulneráveis ao 
DENV, ao ZIKV 
e ao CHIKV 
(crianças, 
idosos e 
gestantes).

Taxa de 
incidência 
de DENV, 
ZIKV e CHIKV 
por semana 
epidemiológica, 
por faixa etária 
e por localidade. 

Vigilância 
na etapa de 
transmissão.

Taxa de 
incidência 
de DENV, 
ZIKV e CHIKV 
por semana 
epidemiológica, 
por faixa etária e 
por localidade.

Taxa de 
hospitalização e 
letalidade .

Proporção de 
casos por tipo de 
arbovírus .

Vigilância 
contínua.

Taxa de incidência 
de DENV, ZIKV e 
CHIKV por semana 
epidemiológica, por 
faixa etária e por 
localidade.

Taxa de 
hospitalização e 
letalidade.

Proporção de 
casos por tipo de 
arbovírus.

Proporção de 
coinfecções por 
arbovírus.

Vigilância contínua.

Incidência 
cumulativa de 
casos de febre 
amarela em 
primatas não- 
humanos.

Incidência 
cumulativa de 
casos em seres 
humanos.

Vigilância na etapa 
de transmissão

Tabela 3. Variáveis ou indicadores mínimos relacionados com as características epidemiológicas, 
fatores relacionados ao vetor e fatores demográficos que devem ser contemplados pelos 
sistemas de informação e vigilância dos países, estratificados por cenário operacional
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Componentes

Cenários

Sem 
transmissão

Transmissão 
baixa

Transmissão 
intermediária

Transmissão 
elevada Epizootia

Fatores 
relacionados 
com o vetor

Índice de 
positividade 
de ovitrampas 
(IPO).

Índice de 
densidade de 
ovos (IDO).

Bioensaios de 
suscetibilidade 
aos inseticidas.

Vigilância em 
locais de risco.

Índice de 
positividade 
de ovitrampas 
(IPO) . Índice de 
densidade de 
ovos (IDO).

Índices 
larvários: índice 
de infestação 
predial (IIP), 
índice de 
Breteau (IB), 
índice de tipo 
de recipientes 
(ITR).

Caracterização 
dos tipos 
dos habitats 
larvários.

Bioensaios de 
suscetibilidade 
aos inseticidas.

Vigilância 
na etapa de 
transmissão.

Índice de 
positividade 
de ovitrampas 
(IPO).

Índice de 
densidade de 
ovos (IDO).

Índices larvários: 
índice de 
infestação 
predial (IIP), 
índice de 
Breteau (IB), 
índice de tipo de 
recipientes (ITR).

Caracterização 
dos tipos 
dos habitats 
larvários.

Fatores de risco 
ambientais 
(por exemplo, 
terrenos baldios, 
cemitérios, 
aterros, 
mercados, 
áreas com alta 
mobilidade e 
concentração 
populacional).

Bioensaios de 
suscetibilidade 
aos inseticidas.

Vigilância 
contínua

Índice de 
positividade de 
ovitrampas (IPO).

Índice de densidade 
de ovos (IDO).

Índices larvários: 
índice de infestação 
predial (IIP), índice 
de Breteau (IB), 
índice de tipo de 
recipientes (ITR).

Caracterização dos 
tipos dos habitats 
larvários.

Índices de pupas 
e/ou adultos: 
abundância 
de adultos por 
domicílio e/
ou identificação 
de criadouros 
produtivos.

Vigilância 
entomovirológica 
(diagnóstico de vírus 
em mosquitos).

Fatores de risco 
ambientais (por 
exemplo, terrenos 
baldios, cemitérios, 
aterros, mercados, 
áreas com alta 
mobilidade e 
concentração 
populacional).

Bioensaios, provas 
bioquímicas e 
moleculares de 
suscetibilidade aos 
inseticidas.

Vigilância contínua.

Índice de 
positividade de 
ovitrampas (IPO).

Índice de 
densidade de ovos 
(IDO).

Caracterização dos 
tipos dos habitats 
larvários.

Bioensaios de 
suscetibilidade aos 
inseticidas.

Vigilância em locais 
de risco.
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Componentes

Cenários

Sem 
transmissão

Transmissão 
baixa

Transmissão 
intermediária

Transmissão 
elevada Epizootia

Fatores 
demográficos

Tamanho da 
população 
(habitantes).

Densidade 
da população 
(habitantes/
km²).

Porcentagem 
de população 
urbana (%).

Total de 
domicílios.

Tamanho da 
população 
(habitantes).

Densidade 
da população 
(habitantes/
km²) .

Porcentagem 
de população 
urbana (%).

Total de 
domicílios.

Porcentagem 
das mulheres 
em idade fértil 
(%).

Tamanho da 
população 
(habitantes).

Densidade 
da população 
(habitantes/
km²).

Porcentagem 
de população 
urbana.

Total de 
domicílios.

Porcentagem 
das mulheres em 
idade fértil (%).

Porcentagem 
de população 
migrante (%).

Tamanho da 
população 
(habitantes).
Densidade 
da população 
(habitantes/km²).
Porcentagem de 
população urbana.
Total de domicílios.
Porcentagem das 
mulheres em idade 
fértil.
Porcentagem de 
população migrante.
Porcentagem de 
domicílios sem água 
encanada.
Porcentagem de 
domicílios sem coleta 
de lixo.
Proporção de ges- 
tantes por distrito, 
bairro ou área.

Abundância de 
primatas não-
humanos na 
região e número 
de primatas com 
doença compatível 
com febre 
amarela; número 
de primatas não- 
humanos mortos 
em decorrência de 
febre amarela.

3.2.1. Sistemas de informação e vigilância segundo os cenários operacionais

É importante estabelecer as variáveis mínimas necessárias que devem ser contempladas pelos 
sistemas de informação e vigilância dos países em cada um dos cenários de risco definidos. 
As variáveis podem ser agrupadas em três classes: 1) características epidemiológicas; 2) 
fatores relacionados com o vetor; e 3) fatores demográficos (humanos). O Tabela 3 enumera 
vários indicadores que devem ser incluídos na construção de um modelo conceitual. Esses 
indicadores abrangem práticas fáceis, rotineiras e de baixo custo (por exemplo, vigilância 
passiva de casos, uso de ovitrampas restrito a áreas de risco), práticas mais tecnicamente 
elaboradas e custosas (por exemplo, amostragem entomológica e definição de riscos 
ambientais) e ações muito especializadas e de alto custo que requerem pessoal capacitado 
(por exemplo, identificação de vírus em mosquitos, detecção de coinfecções em humanos e 
estudos moleculares para determinar o perfil de resistência aos inseticidas nas populações 
de mosquitos). Os indicadores devem ser ajustados a cada país, levando em consideração a 
disponibilidade e a qualidade dos dados.
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3.2.2. Intervenções em cada cenário

Embora não exista uma só estratégia uniforme de vigilância e controle que seja aplicável a 
todos os cenários, certas atividades gerais que se aplicam a todas as situações podem ser 
agrupadas e descritas. Em ordem de menor a maior complexidade, segundo os cenários 
definidos, o pacote de intervenções compreende os seguintes elementos (Tabela 4):

•	 Manejo ambiental e legislação.

• 	 Controle e eliminação física de criadouros com promoção da saúde e participação 
comunitária (campanhas educacionais).

• 	 Tratamento físico-químico ou biológico dos habitats, concentrado em recipientes 
importantes (criadouros produtivos).

• 	 Tratamento focalizado no domicílio dos casos (perímetro de 100-300 m).

• 	 Aplicação espacial de inseticidas a UBV com ampla cobertura.

• 	 Novas tecnologias com impacto epidemiológico comprovado.

Manejo ambiental e legislação. A persistência da transmissão nos grandes centros 
urbanos está associada, em parte, a deficiências no saneamento doméstico e nos serviços 
de distribuição de água encanada e coleta de resíduos sólidos. A nova orientação visa 
conseguir que a comunidade reconheça os riscos ambientais em seu ambiente doméstico 
e de trabalho. Além disso, é preciso envolver os municípios ou estados para fomentar 
a participação social organizada a médio prazo, resolver as deficiências nos serviços 
de água e coleta de lixo e reduzir os riscos ambientais. Por exemplo, podem-se adotar 
intervenções jurídicas, no marco legislativo e normativo da saúde pública, para reduzir 
os riscos ambientais em estabelecimentos que apresentem alto risco para a população 
adjacente: aterros, oficinas, funilarias, sucatarias, ferros-velhos, plantas de reciclagem de 
vasilhames de PET (polietileno tereftalato), terrenos baldios etc.

A responsabilidade pelo controle dos vetores não deve recair apenas sobre o setor de 
saúde, mas sobre todos os setores, inclusive as autoridades locais ou municipais. O setor 
de desenvolvimento humano e habitação pode fomentar o uso de telas mosquiteiras 
em portas e janelas como maneira de melhorar a qualidade da habitação e prevenir 
doenças de transmissão vetorial (Vázquez-Prokopec et al., 2016). É fundamental que 
se constituam comitês ou conselhos locais de saúde, que se reunirão com o governo 
municipal ou regional, as unidades de saúde, as instituições educacionais, as entidades 
públicas e privadas e as instituições religiosas para sensibilização e promoção do 
combate às arboviroses. Além disso, durante essas reuniões, devem ser realizados 
acordos para execução das estratégias e pactuadas colaborações visando reunir esforços 
multidisciplinares para obter resultados ideais e integrados.
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Controle e eliminação de criadouros com promoção da saúde e participação comunitária. 
Deve-se privilegiar a participação social ativa e organizada para destruir os criadouros 
de mosquitos mediante campanhas educacionais permanentes. Isso é especialmente 
relevante em locais onde o A. aegypti bota seus ovos em pequenos recipientes ou 
vasilhames inúteis nas casas ou em locais que acumulam possíveis criadouros, como 
pneus, lixeiras, estações de reciclagem etc.

Tratamento físico-químico ou biológico dos habitats, concentrado em recipientes 
importantes (criadouros produtivos). O tratamento físico ou químico dos habitats ou 
criadouros é, talvez, a medida de prevenção mais efetiva para reduzir a densidade das 
populações de A. aegypti. No entanto, o universo de trabalho pode ser extenso e sua 
execução nem sempre é factível. Para impedir a expansão dos criadouros, propõe-se focar as 
ações nos locais mais produtivos. Informações sobre a produtividade pupal dos diferentes 
tipos de criadouros têm sido utilizadas com êxito em diferentes países para identificar os 
tipos de criadouros mais produtivos (recipientes-chave). A contagem de pupas e pessoas 
(vigilância pupal-demográfica) é uma técnica para obter informação sobre a importância 
epidemiológica de diferentes recipientes de água que estão relacionados com o risco de 
transmissão e sobre o grau de supressão necessário para limitar tal transmissão (Focks, 
2003). Esses estudos são úteis para ponderar a relevância dos criadouros e elaborar 
uma estratégia focada nos mais produtivos. Recomenda-se realizar pelo menos dois 
levantamentos de pupas, um antes e outro depois da estação de chuvas. A classificação dos 
criadouros segundo sua produtividade permitirá um controle mais eficaz e custo-efetivo se 
as medidas aplicadas levarem em consideração os criadouros mais importantes.

Tratamento focalizado no domicílio dos casos (perímetro de 100-300 m). O tratamento 
focalizado consiste no ataque intensivo do domicílio do caso suspeito ou confirmado com 
um espectro de intervenções, frequentemente executadas em combinação e de maneira 
simultânea (em sinergia), que podem incluir:

• 	 Eliminação de criadouros, reduzindo fisicamente seu número ou aplicando larvicidas 
químicos ou biológicos.

• 	 Aplicação espacial de inseticidas a UBV (com equipamentos montados em veículos 
ou portáteis) perifocal ou na área que circunda o domicílio do caso. As aplicações 
podem ser realizadas pela manhã ou ao pôr do sol, em apenas uma aplicação ou em 
vários ciclos de aplicações semanais.

• 	 Aplicação intradomiciliar de inseticidas, seja de forma residual (borrifação em locais de 
refúgio e repouso do Aedes) ou a UBV, a frio ou quente, no domicílio do caso e em sua 
periferia (casas ou quarteirões). Para mais detalhes, consulte o manual da OPAS sobre 
aplicação intradomiciliar residual de inseticidas em áreas urbanas (OPAS, 2018b).

• 	 Promoção de medidas preventivas em nível domiciliar e de proteção pessoal (por 
exemplo, uso de telas mosquiteiras por grupos vulneráveis, como gestantes).
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Aplicação espacial de inseticida a UBV com ampla cobertura. Essas intervenções são 
reservadas para surtos ou epidemias, quando os casos notificados ultrapassam a capacidade 
do tratamento focalizado (controle de emergência). A aplicação espacial de inseticida a 
UBV com medida de resposta precoce deve ser restrita às zonas com transmissão e de alto 
risco (ver mais adiante no documento).

Novas tecnologias. O tipo de tecnologia e sua aplicação dependerão da capacidade de 
infraestrutura e do pessoal técnico do programa. Para mais informação sobre as novas 
tecnologias, consulte o relatório da OPAS sobre o tema (OPAS, 2018a).

Tabela 4. Intervenções integradas de controle de vetores ou pacotes de intervenções 
conforme cada cenário operacional

Cenário Pacote de intervenções

Sem transmissão •	 Manejo ambiental e legislação.
•	 Campanhas educacionais.

Baixa transmissão

•	 Manejo ambiental e legislação.
•	 Campanhas educacionais.
•	 Tratamento físico-químico ou biológico dos habitats, concentrado 

em recipientes importantes.
•	 Tratamento focalizado no domicílio dos casos.

Transmissão 
intermediária

•	 Manejo ambiental e legislação.
•	 Campanhas educacionais.
•	 Tratamento físico-químico ou biológico dos habitats, focalizado em 

recipientes importantes.
•	 Tratamento focalizado no domicílio dos casos.
•	 Aplicação espacial de inseticidas a UBV com ampla cobertura.

Transmissão elevada

•	 Manejo ambiental e legislação.
•	 Campanhas educacionais.
•	 Tratamento físico-químico ou biológico dos habitats, focalizado em 

recipientes importantes.
•	 Tratamento focalizado no domicílio dos casos.
•	 Aplicação espacial de inseticidas a UBV com ampla cobertura.
•	 Novas tecnologias.

Epizootia

•	 Manejo ambiental e legislação.
•	 Campanhas educacionais.
•	 Tratamento focalizado no domicílio dos casos.
•	 Aplicação espacial de inseticidas a UBV com ampla cobertura.

Como diretriz de estratificação de risco, a seção seguinte apresenta alguns métodos 
empregados para demarcar ou classificar as áreas de risco, um passo fundamental para 
definir a prioridade das intervenções segundo o risco e sua temporalidade em cada 
cenário.
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4 Estratificação do risco
em cada cenário

Uma vez definido o cenário operacional para a vigilância, a prevenção e o controle de A. 
aegypti, surge a pergunta: para onde devem ser dirigidas as ações? Ou então, onde devem 
ser reforçadas?

A resposta é dada pela estratificação — ou seja, categorizar ou classificar a informação 
com o fim de estabelecer ordens de importância. A estratificação permite elucidar onde a 
maior quantidade ou proporção de casos está ocorrendo (supondo que a distribuição dos 
casos não seja homogênea entre os estratos), delimitando assim as zonas de maior risco. 
É de praxe que os programas estratifiquem as localidades de alto risco de transmissão 
segundo o histórico (principalmente de DENV), a persistência de casos na localidade e a 
população em risco (Gómez Dantés et al., 2011). A estratificação espacial9 também pode 
servir para identificar o risco no interior das localidades, em determinado nível de unidade 
administrativa (distrito ou bairro, zona, setor, quadra ou outro nível administrativo).

Nas cidades onde a dengue é endêmica, foi demonstrado que algumas áreas sempre 
apresentam maior incidência e persistência de transmissão no tempo (Bisanzio et al., 
2018; Barrera et al., 2000). Por exemplo, 70% de todos os casos de dengue notificados 
durante vários anos em San Juan, Porto Rico, concentraram-se em 35% da área urbana 
(Barrera et al., 2000). Essas áreas apresentam maiores deficiências em serviços públicos, 
mais mosquitos por domicílio e maior concentração de pessoas (Barrera et al., 2002). Da 
mesma forma, em Mérida, México, os hotspots de transmissão da dengue (que concentram 
50% dos casos em 30% da cidade) apresentaram associação estatisticamente significante 
com os hotspots de chikungunya e zika, demonstrando elevada coerência espacial na 
distribuição dos três vírus (Bisanzio et al., 2018). 

9 	 A estratificação pode ser realizada em escalas não espaciais (por exemplo, por sexo, idade, nível socioeconômico etc.) e 
espaciais (geográficas).
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Deve-se prever que o controle efetivo de A. aegypti e da transmissão de arbovírus nos 
hotspots diminua a exportação de mosquitos e vírus a outras zonas da cidade, onde as 
condições para a transmissão não são tão favoráveis, causando uma redução da doença 
nas áreas não tratadas (Barrera et al., 2000; Vanlerberghe et al., 2017).

O reconhecimento dos hotspots a partir do histórico de infecções é uma ferramenta 
importante para estabelecer programas de prevenção de epidemias e elaborar 
estratégias mais eficientes e custo-efetivas.

4.1.	Estratificação espacial

Para a estratificação em nível municipal ou local, são necessários métodos analíticos e 
teóricos a fim de estudar os padrões espaciais de incidência ou mortalidade atribuível a 
determinado evento de saúde. Esses padrões se podem apresentar como aglomerados 
espaciais “incomuns” de casos de uma doença (clusters) ou áreas que concentram uma 
quantidade desproporcional de casos (hotspots) (Lawson, 2010).

Esses padrões podem ser identificados mediante métodos descritivos simples, como 
a observação e análise visual da informação (dados históricos de casos, incidência 
ou dados entomológicos), com o auxílio de mapas (visualização dos dados espaciais) 
ou com análises espaciais mais complexas, como os estudos de correlação geográfica 
(análise ecológica) e agrupamento da doença (Tabela 5). Ao contrário dos métodos 
visuais, os métodos estatísticos permitem determinar com maior certeza se os padrões 
incomuns são realmente produto de uma distribuição desproporcional de casos dentro 
de determinadas áreas da localidade.

O principal objetivo da epidemiologia espacial é conhecer o padrão espacial das doenças, 
ou seja, determinar se os eventos de saúde são distribuídos de maneira regular, aleatória 
ou agregada no tempo e no espaço (Tango, 2010). Tais eventos de saúde poderiam ser 
identificados como casos de arbovírus (com confirmação clínica ou laboratorial).

Antes de qualquer análise, é importante identificar o tipo de dados com os quais contamos 
(quanto aos casos) para realizar a estratificação espacial:

•	 Dados de áreas. São o número de casos por subunidades espaciais com limites bem 
definidos, dentro de uma unidade maior; por exemplo, casos georreferenciados de 
DENV agregados em subunidades, tais como bairros, dentro da unidade superior (que 
seria a cidade). Os dados também podem ser agregados em subunidades arbitrárias de 
formas regulares, como grades (grids) ou qualquer outra forma geométrica.

•	 Dados pontuais georreferenciados (padrão de pontos espaciais). São os casos 
que contam com registro de suas coordenadas geográficas (geralmente, do domicílio 
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habitual do paciente). Esses dados espaciais são gerados ao transformar os dados 
epidemiológicos (endereços dos casos incidentes) em dados espaciais. Geralmente, os 
sistemas de saúde registram os casos com um endereço físico (número de casa, rua, 
cruzamento, código de endereçamento postal, bairro, município, província ou estado 
etc.), e a localização física é transformada em informação geográfica (em forma de 
latitude e longitude) mediante um processo chamado geocodificação. Para isso, são 
empregadas ferramentas de informação geográfica de acesso livre.

Tabela 5. 	Principais métodos para estudar os padrões espaciais de um evento de saúde, 
ordenados de menor a maior dificuldade, dados necessários e poder de cálculo; 
modificado de Vázquez-Prokopec (2018)

M
ét

od
os

Mapeamento 
da incidência e 
distribuição de 

casos

Interpolação 
(densidade de 

kernel, kriging)

Análise de 
hotspots  

(LISA, Gi*)

Modelos de efeitos 
espaciais (GLMM, 
CAR, SAR, GWR)

Modelos 
matemáticos e 
de simulação

Ej
em

pl
os

Mapas de 
incidência, 
contagem de 
casos, casos 
individuais.

Densidade de 
ovos de Aedes ou 
casos (número/
habitantes), mapas 
de densidade 
de prevalência 
(densidade de 
casos/densidade da 
população).

Pontos “quentes” 
e “frios” de 
incidência, 
aglomerados 
de abundância 
elevada de 
mosquitos.

Taxas de incidência 
posterior.

Número 
de pessoas 
suscetíveis, 
infecções em 
incubação e 
imunidade 
das pessoas e 
mosquitos.

Ve
nt

aj
as

Rápido, obtido 
diretamente dos 
bancos de dados.

Rápido, obtido dos 
bancos de dados 
com um mínimo 
de análise da 
informação.

Parametrização 
de dados requer 
conhecimento 
prévio, mas 
não aptidões 
sofisticadas. 

Informa sobre 
associações 
espaciais, efeitos e 
fluxos temporais e 
imunidade coletiva.

Flexibilidade 
máxima; 
interações ou 
efeitos espaciais.

De
sv

en
ta

ja
s

Pouco potente 
para detectar 
aglomerados; 
subjetivo.

Sem avaliação 
estatística, 
propenso a viés se 
a largura de banda 
não for estabelecida 
corretamente.

Requer validação 
com dados de 
campo; propenso 
a resultados 
nulos em caso de 
ausência de dados 
(“ND”).

Escala dependente 
(escala de dados); 
propenso a 
resultados nulos 
se dados forem 
muito dispersos; 
requer alto nível de 
capacitação 

Muitas 
decisões para 
a estimativa 
de parâmetros, 
afetadas pela 
incerteza; 
requer analista 
altamente 
capacitado. 

LISA: local indicators of spatial association (indicadores locais de associação espacial); Gi*: estatística de Getis-Ord;  
GLMM: generalized linear mixed models (modelos mistos lineares generalizados); CAR: conditional autoregressive models 
(modelos autorregressivos condicionais); SAR: spatial autoregression (autorregressão espacial); GWR: geographically weighted 
regression (regressão com ponderação geográfica).
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Os casos georreferenciados podem ser agregados em um subnível administrativo e 
convertidos em dados de área mediante um processo denominado “união espacial” 
(spatial joint), na plataforma de um sistema de informação geográfica (GIS). Uma das 
vantagens do uso de plataformas de informação geográfica é que integram dados 
de diferentes fontes, permitindo associar dados entomológicos (como coletas de 
mosquitos — ovos ou adultos) com informação epidemiológica e demográfica humana.

Existem vários métodos para identificar as áreas de risco de transmissão da dengue e 
outras doenças transmitidas pelo Aedes. Esses métodos não somente têm suas vantagens 
e desvantagens, mas também dependem do tipo de dados disponíveis (Tabela 5). Serão 
apresentados a seguir três exemplos de diferentes alternativas, levando em conta que o 
principal requisito é o emprego de métodos estatísticos robustos.

Um exemplo de uma análise espacial descritiva, apoiada por GIS e por análise de correlações 
estatísticas, é o estudo realizado em Maracay, Venezuela, por Barreira et al. (2000) para 
identificar hotspots por setores ou bairros. A persistência da transmissão foi considerada 
uma variável de estratificação por bairro, ou seja, o número máximo de meses consecutivos 
em que um bairro apresentou casos de dengue. Os casos foram agregados no nível de 
bairro em planilhas e posteriormente exportados a um GIS para análise e representação 
gráfica. O resultado foi a estratificação da área urbana e a classificação dos bairros segundo 
a prevalência e a persistência da dengue entre 1993 e 1998. A partir de relações lineares 
simples (correlação de Pearson), os autores constataram que, nesse período de seis anos, os 
bairros com maior número de casos de dengue também registraram o maior número de casos 
de dengue hemorrágica (correlação positiva e significativa entre casos de dengue e casos de 
dengue hemorrágica) e que os bairros que produziram muitos casos em um ano continuaram 
produzindo muitos casos nos outros anos (correlação positiva e significativa entre o número 
de casos por ano e o bairro). Com essa análise, detectaram 14 bairros que apresentaram 
casos durante períodos de 16 a 50 meses seguidos e 41 bairros que apresentaram casos 
em períodos de 6 a 15 meses consecutivos. Esse padrão espacial sugeriu que as ações de 
controle de vetores poderiam ser priorizadas em 4% ou 16% do universo total de bairros (de 
um total de 349 bairros), dependendo das capacidades do programa.

Exemplos concretos de análises espaciais mais complexas para a estratificação no nível 
de localidade são dois projetos que ainda estão sendo realizados, um no México e o outro 
no Brasil. O primeiro baseia-se na identificação de hotspots de transmissão, e segundo, 
na proposta Arbo-Alvo para caracterizar a vulnerabilidade à transmissão dos arbovírus. 

O exemplo do México explora o modelo para determinar hotspots a partir da geocodificação 
de casos históricos da dengue, do cálculo da proporção de casos notificados em um ano 
dentro de uma área geográfica concreta (por exemplo, intensidade da transmissão por setor 
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censitário ou bairro) e da aplicação de estatísticas espaciais para definir quais áreas são 
hotspots em todos os períodos (geralmente, todos os anos) (Bisanzio et al., 2018). Nesse 
estudo, foi utilizado o número de casos por setor censitário (denominado AGEB) para 
identificar, utilizando a estatística de Getis-Ord (Gi*), os hotspots com número elevado de 
casos. Ao realizarem uma análise com os casos de dengue notificados de 2008 a 2015, os 
autores estimaram uma medida de persistência da transmissão somando os anos em que 
cada setor censitário foi considerado um hotspot. No total, 30% da cidade (área identificada 
como hotspot) acumulou mais de 50% dos casos notificados; essa área coincidiu com as 
zonas de transmissão inicial das epidemias de chikungunya e Zika (Bisanzio et al., 2018).

Aplicando a mesma metodologia de Bisanzio et al. (2018), outras cidades mexicanas 
também apresentam elevada aglomeração da transmissão em áreas específicas, nesse 
caso, Veracruz (Figura 1; mais detalhes metodológicos nos anexos).

Figura 1. 	 Modelo estratificação por hotspots de transmissão de DENV segundo a análise 
de casos confirmados ao longo de nove anos em Veracruz, México.

Nota: Análise realizada com dados de área (unidades administrativas sociodemográficas, “AGEB”). 
A intensidade da coloração assinala o número de vezes por ano em que uma área se transformou em 
hotspot.

Veracruz

Hotspots
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A análise espacial permite quantificar o risco de transmissão segundo os dados 
epidemiológicos. Outro método é o cálculo da vulnerabilidade de uma área à transmissão 
do DENV e de outros arbovírus, a partir de variáveis que se associam com a abundância 
do vetor ou o risco de transmissão, como a distribuição e a densidade das populações 
humanas, as condições socioeconômicas e de moradia, a infraestrutura sanitária, o 
clima etc. Esse método inclui várias suposições sobre os fatores associados ao risco de 
transmissão em determinada cidade e empregam análises não espaciais multivariadas 
(análise de componentes principais, análise de regressão) para delimitar o espaço de 
variáveis que se associam com o maior risco de transmissão. Embora as análises possam 
ser realizadas mesmo sem dados epidemiológicos, a inclusão dos casos notificados por 
área permite aumentar a validade das predições das análises multivariadas. Um exemplo 
de cálculo de vulnerabilidade espacial é o projeto Arbo-Alvo, que está em fase de avaliação 
no Brasil (informações mais detalhadas nos anexos).

Qualquer que seja o método, a estratificação deve ser um processo dinâmico, em revisão 
e avaliação periódica. Ao final de cada ano, deve-se revisar e atualizar a estratificação, 
considerando a possibilidade de que os hotspots tenham sido deslocados a outras zonas da 
cidade e determinando se o controle preventivo está surtindo efeito nas zonas históricas de 
transmissão ou se as condições demográficas e entomológicas mudaram.

4.2.	Temporalidade das intervenções

Este nível de decisão corresponde à pergunta seguinte: quando, durante quanto tempo 
e quais ações é preciso realizar dentro das áreas de risco definidas pela estratificação?

O plano de abordagem deve contemplar medidas antecipatórias que incluam um pacote 
de intervenções de controle do vetor estruturado em duas fases (Figura 2):

–	 Ações preventivas durante o período interepidêmico;

– 	 Ações de resposta precoce na fase antes do período de alta transmissão (surto 
precoce).

O objetivo é executar medidas integrais e simultâneas para evitar surtos nos hotspots (de 
maior risco), sem deixar de lado as ações de resposta para a atenção aos surtos (dentro 
das mesmas áreas de risco ou fora delas), ou seja, as medidas de intensificação que o 
programa adota na etapa de alta transmissão da doença (resposta de emergência10).

10 	 Atividade intensa, a curto prazo, orientada a uma redução rápida da população de mosquitos adultos para suprimir a 
transmissão em uma situação epidêmica ou quando a epidemia pareça iminente.



Estratificação do risco em cada cenário 31

Figura 2. 	 Exemplo de curva histórica de casos. Atente para as fases para as ações 
antecipatórias: o período interepidêmico (ações preventivas) e o surto precoce 
da doença (ações de resposta precoce)

 

Nota: Elaborado com dados de casos (2008- 2016) ocorridos em Veracruz, México.

Dependendo da capacidade dos programas locais, poder-se-ia definir um pacote de 
intervenções mais intensivas a serem aplicadas unicamente em determinadas áreas 
prioritárias da localidade, como aquelas assinaladas como hotspots, dentro das medidas 
antecipatórias para a contenção de surtos.

Embora essas não sejam intervenções inovadoras, existe a convicção de que as estratégias 
e ferramentas selecionadas surtirão impacto efetivo para conter a transmissão se forem 
aplicadas oportunamente (de forma simultânea, com alta cobertura e intensidade), 
se forem sustentáveis ao longo de sua duração e se, durante as primeiras etapas da 
transmissão, forem concentradas nas zonas de maior risco (Gómez Dantés et al., 2011). 
Executar as intervenções de maneira oportuna e escalonada conforme a etapa de 
transmissão é fundamental para o controle das populações de A. aegypti (Tabela 6).

Ações preventivas (interepidêmicas). Durante essa fase, são privilegiados o controle 
dos habitats de mosquitos imaturos (preferencialmente mediante ações ambientais ou 
biológicas em vez de intervenções com inseticidas químicos sintéticos) e o tratamento 
focalizado no domicílio dos casos. As principais atividades compreendem campanhas 
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educacionais para orientar a população e aumentar a consciência do público sobre a 
manutenção das medidas de saúde pública (proteção pessoal e do domicílio). A eliminação 
e o controle dos habitats de mosquitos imaturos após a época de transmissão pretendem 
reduzir a transmissão vertical da infecção e o risco de que a infecção retorne no início do 
novo ano, com as novas gerações de fêmeas infectadas verticalmente.

Como as ações serão executadas em áreas com limites bem definidos (bairro, setor ou outra 
unidade espacial) e em universos conhecidos (número de habitantes, casas, quadras, etc.), 
podem ser focalizadas com planejamento prévio para aumentar a consciência pública e 
a mobilização social. Para tal, medidas preventivas e campanha de descarte de resíduos 
sólidos podem ser divulgadas em diferentes meios de comunicação (rádio e imprensa) e 
mediante marketing social (colocação de cartazes e distribuição de panfletos). 

Existe uma importante justificativa para a adoção de ações preventivas do A. aegypti. 
A alta taxa de transmissão assintomática (Ten Bosch et al., 2018) impede a detecção 
inicial dos surtos, o que significa que as ações reativas sempre estarão um passo atrás da 
onda de transmissão. Um modelo matemático demonstra que as intervenções capazes de 
reduzir a abundância do A. aegypti durante vários meses, como a aplicação intradomiciliar 
residual de inseticidas, são mais efetivas se forem aplicadas com fins preventivos antes 
da temporada de transmissão (Hladish et al., 2018).

O problema das ações preventivas é a dificuldade de realizá-las em toda uma cidade, 
em especial nos grandes centros urbanos. Assim, o mapeamento do risco proporciona o 
marco geográfico e a justificativa para aplicar métodos de controle de alta qualidade em 
áreas que tenham mais probabilidade de iniciar ou concentrar os casos na temporada de 
transmissão. Focalizar ações preventivas com alta cobertura em hotspots representa não 
só uma mudança notável de paradigma no controle do A. aegypti, como também um passo 
necessário para reduzir a carga de doença em nível local.

A ação preventiva nos hotspots permitirá melhorar o manejo integrado de vetores (MIV) 
não só com métodos de controle clássicos, como também com outras estratégias eficazes 
para reduzir as populações de vetores ou o contato entre o vetor e a população (telas 
mosquiteiras impregnadas com inseticidas de longa duração, em forma de cortinas ou 
instaladas de maneira permanente em portas e janelas, ovitrampas letais etc.) e inclusive 
com novas tecnologias uma vez que seu impacto epidemiológico esteja estabelecido (por 
exemplo, liberação de mosquitos autocidas, infectados com Wolbachia ou geneticamente 
modificados).

Ações de resposta precoce (surto precoce). Devem compreender ações intensivas e 
concretas, sustentáveis e factíveis. O início das ações de resposta prematura dependerá 
da curva histórica de casos e do início do surto (Figura 2).
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O pacote de intervenções para a fase de resposta precoce pode incluir uma ou mais das 
seguintes ações:

• 	 Manejo ambiental e legislação.

• 	 Controle e eliminação física de criadouros com promoção da saúde e participação 
comunitária (campanhas educacionais).

• 	 Tratamento físico-químico ou biológico dos habitats, focalizado em recipientes 
importantes (criadouros produtivos).

• 	 Tratamento focalizado no domicílio dos casos (perímetro de 100-300 m).

• 	 Aplicação espacial de inseticida a UBV com ampla cobertura.

Assim como nas ações preventivas , existirá a possibilidade de aplicar o MIV nas primeiras 
fases dos surtos, integrando os métodos de controle clássico com novas tecnologias de 
rápida distribuição — por exemplo, dispersores passivos de metoflutrina ou transflutrina 
ou armadilhas autocidas de fêmeas grávidas (AGO). O importante nesse período é 
determinar se os hotspots estão contribuindo com grande quantidade de casos ao surto 
e, se assim for, estabelecer estratégias de resposta rápida e de alta cobertura para reduzir 
a probabilidade de propagação generalizada no nível da cidade.

Tabela 6. 	Medidas antecipatórias de controle do vetor segundo a etapa de transmissão e 
o cenário operacional dentro das áreas de maior risco

Cenário Preventivo (período 
interepidêmico) Resposta precoce

Sem 
transmissão

• Manejo ambiental e legislação.

•  Campanhas educacionais.

Transmissão 
baixa

•  Manejo ambiental e legislação.

•  Campanhas educacionais.

•  Tratamento focalizado no domicílio  
   dos casos.

•  Manejo ambiental e legislação.

•  Campanhas educacionais.

•  Tratamento físico-químico ou  
   biológico dos habitats, focalizado em  
   recipientes importantes.

•  Tratamento focalizado no domicílio dos casos.

Transmissão 
intermediária

•  Manejo ambiental e legislação.

•  Campanhas educacionais.

•  ratamento focalizado no domicílio  
    dos casos.

•  Focalização preventiva de ações em  
   hotspots.

•  Manejo ambiental e legislação.

•  Campanhas educacionais.

•  Tratamento físico-químico ou biológico 
    dos habitats, focalizado em recipientes 
    importantes.

•  Tratamento focalizado no domicílio dos casos.

•  Aplicação espacial de inseticida a UBV com 
   ampla cobertura.
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Cenário Preventivo (período 
interepidêmico) Resposta precoce

Transmissão 
alta

•	Manejo ambiental e legislação.

•	Campanhas educacionais.

•	Tratamento físico-químico ou 
biológico dos habitats, focalizado em 
recipientes importantes.

•	Tratamento focalizado no domicílio 
dos casos.

•	Novas tecnologias.

•	Focalização preventiva de ações em 
hotspots.

•	Manejo ambiental e legislação.

•	Campanhas educacionais.

•	Tratamento físico-químico ou biológico 
dos habitats, focalizado em recipientes 
importantes.

•	Tratamento focalizado no domicílio dos casos.

•	Aplicação espacial de inseticida a UBV com 
ampla cobertura.

•	Novas tecnologias.

Epizootia

•	Manejo ambiental e legislação.

•	Campanhas educacionais.

•	Manejo ambiental e legislação.

•	Campanhas educacionais.

•	Tratamento focalizado no domicílio dos casos.

•	Aplicação espacial de inseticida a UBV com 
ampla cobertura.
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5 Considerações  
finais

No contexto atual da transmissão da dengue e de outros arbovírus pelo A. aegypti, os 
modelos de estratificação de risco são uma ferramenta útil para aproveitar de forma 
eficiente e eficaz os recursos dos programas locais de combate aos vetores. Essa 
estratégia é baseada na premissa de que a redução do risco de transmissão nos hotspots 
reduziria a transmissão em outras áreas; ou seja, ao “apagar” os hotspots, ocorreria 
uma grande redução da disseminação de casos no restante da área urbana.

O processo de estratificação proposto pode ser dividido nos seguintes passos (Figura 3):

–	 catalogação de localidades dentro dos diferentes cenários operacionais a partir de 
variáveis epidemiológicas, entomológicas e demográficas;

– 	 seleção do modelo de estratificação de risco segundo a disponibilidade e qualidade 
da informação obtida e das capacidades técnicas estabelecidas;

– 	 seleção do pacote de intervenções de controle e vigilância entomoepidemiológica, 
prévia avaliação e planejamento dos recursos disponíveis e das capacidades técnicas 
para sua aplicação;

– 	 desenho e planejamento das estratégias de intervenção para os estratos de risco 
definidos;

– 	 execução de intervenções antecipatórias (ações preventivas durante a fase interepi-
dêmica e ações de resposta precoce diante do surto precoce);

– 	 monitoramento do impacto sobre os indicadores entomológicos e epidemiológicos.
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Figura 3. 	 Processo de estratificação de risco

A seleção do pacote de intervenções para o controle eficaz do A. aegypti deve considerar 
métodos com as seguintes características:

•	 Uma ferramenta de controle efetiva (inseticida, predador, armadilha, mosquitos 
modificados etc.), privilegiando as que garantam uma maior duração de efeito 
(residualidade). A eficácia se refere à capacidade da ferramenta de controle de 
conseguir o efeito esperado. Por exemplo, se é usado um inseticida contra o qual o A. 
aegypti apresenta resistência (baixa eficácia), deve-se presumir que sua efetividade — 
a capacidade de conseguir o controle do mosquito na natureza e prevenir ou controlar 
epidemias — não será significativa.

• 	 Métodos eficientes de distribuição ou aplicação das ferramentas de controle que 
abranjam toda a área ocupada pelo A. aegypti. Isso requer adequada calibração de 
equipamentos, treinamento, supervisão de campo e cobertura a fim de garantir uma 
aplicação efetiva da ferramenta de controle. O uso de uma ferramenta efetiva de 
controle, combinado com uma aplicação adequada, deve repercutir sobre mais de 
80% da população de A. aegypti. Por exemplo, se o método de controle exige visitas 
domiciliares e a metade dos domicílios são inacessíveis, será difícil conseguir um 
impacto significativo sobre a população local de A. aegypti. Igualmente, se for usado o 
método de aplicação espacial com equipamentos montados sobre caminhões ou aviões 
(UBV) para aplicar inseticidas 100% efetivos, mas as gotas do inseticida não penetrarem 
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Planejamento Ação preventivas

Monitoramento

Monitoramento

Ação de resposta
precoce

Controle de
vetores

Vigilância  
entomológica

Identificação do cenário
operativo

Compilação dos
dados disponíveis
(epidemiológicos,

entomológicos, ambientais,
demográficos, etc.)

Estratificação dentro do
cenário determinado

Seleção das intervenções
segundo capacidades



Considerações finais 37

nos locais de repouso dos mosquitos, não se atingirá a eficiência na distribuição da 
ferramenta de controle necessária para conseguir a efetividade.

•	 Determinação da frequência adequada de aplicação da ferramenta de controle.

• 	 Integração de várias ferramentas de controle e sistemas de aplicação. É notoriamente 
difícil controlar o A. aegypti utilizando uma só ferramenta ou técnica de controle. A 
combinação de ferramentas de controle poderia baratear os custos do programa.

• 	 Confiança e aceitação por parte da comunidade.

• 	 Colaboração próxima com as comunidades seguindo um enfoque misto, ou seja, que o 
programa de controle de vetores proporcione ferramentas às pessoas para colaborar 
de forma sustentada na redução do A. aegypti.

• 	 Avaliação da sustentabilidade da estratégia de controle. Deve-se dar preferência às 
estratégias de controle que tendam a manter as populações de A. aegypti em níveis 
baixos e sustentados, e cuja aplicação seja igualmente sustentável e não episódica 
(reativa ante epidemias).

Antes da aplicação — ou seja, na etapa de planejamento — é recomendável, independen-
temente dos métodos selecionados para o sistema de vigilância entomológica, contar 
com um diagnóstico prévio que inclua:

•	 Avaliação entomológica para identificar os criadouros mais importantes (produtivos 
e crípticos), a fim de definir melhor as intervenções de controle e usar essa informação 
a partir de um enfoque preventivo.

• 	 Acompanhamento da evolução dos padrões de resistência do A. aegypti ao agente 
de controle. Para a aplicação eficaz dos larvicidas, devem ser realizados bioensaios 
antes de introduzi-los nos programas ou de usá-los de forma maciça, avaliando 
assim se ocorre alguma alteração que sugira resistência. Antes do uso de adulticidas, 
também devem-se realizar estudos de resistência que permitam escolher o produto 
mais eficaz e prevenir a evolução de resistência contra o inseticida em uso ou outros 
inseticidas com mecanismos de ação semelhantes. O recomendável é elaborar um 
plano de rotação dos agentes de controle que impeça o surgimento de resistência.

A avaliação do impacto das intervenções deve contemplar indicadores específicos e precisos 
da densidade de mosquitos em todas suas etapas de desenvolvimento (ovo, larva, pupa e 
adulto). Os indicadores de intervenções de controle do A. aegypti devem medir:

• 	 A redução percentual da população [(1 densidade de A. aegypti depois/densidade de 
A. aegypti antes) × 100] ou [(1 densidade na área de controle/densidade em uma área 
sem controle) × 100];

• 	 A duração da redução. 
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Deve-se aplicar mais de uma medida de abundância ou densidade de A. aegypti quando 
um protocolo de controle for padronizado. Por exemplo, se o objetivo for reduzir a 
produção de A. aegypti com um larvicida, deve-se medir não somente a redução de larvas 
ou pupas, mas também a variação do número de adultos, como método independente. 
O monitoramento das fêmeas de A. aegypti é ideal, já que são elas que transmitem os 
vírus. O monitoramento desses indicadores entomológicos deve ser realizado de maneira 
contínua (semanal/mensal) durante todo o ano dentro da área de risco. A avaliação e 
validação de protocolos de controle devem demonstrar efetividade na prevenção e no 
controle das arboviroses como dengue, chikungunya e Zika. O indicador de sucesso será 
quando as densidades forem comparativamente menores do que em uma área definida 
como sentinela (área sem controle).

Pressupondo que a aplicação de medidas antecipatórias sobre os hotspots seja capaz de 
diminuir o risco de exposição e transmissão, combater epidemias e reduzir a incidência, é 
preciso gerar evidência epidemiológica do impacto dessa estratégia. A evidência pode ser 
construída aos poucos com os resultados de diferentes estudos nos diferentes cenários 
da Região das Américas e Caribe. Por exemplo, a comparação de dados epidemiológicos 
históricos (antes e depois de determinada intervenção, áreas tratadas e não tratadas 
etc.), obtidos e analisados corretamente, poderia contribuir para gerar evidência do 
impacto da estratégia.

Por último, reconhece-se o grande potencial de integrar as novas tecnologias aos 
diferentes métodos de controle disponíveis. Porém, isso exigirá a definição de protocolos 
para aplicação simultânea ou sequencial e posterior avaliação. Cabe esclarecer que 
essas estratégias estão em fase de estudo piloto e ainda não fazem parte das estratégias 
rotineiras dos programas de controle.

 



Referências 39

6 Anexos

Anexo 1. Modelo de hotspots de transmissão

O objetivo é determinar se existe variabilidade espacial e temporal que poderia ajudar a 
identificar a existência de hotspots, ou seja, áreas que contribuem desproporcionalmente 
para a transmissão e onde existe a maior probabilidade de deflagração de um surto.

Fontes de informação. Recorre-se às diferentes fontes de informação disponíveis no 
nível local:

1)	 bancos de dados da vigilância epidemiológica dos sistemas locais ou nacionais 
de saúde, onde se encontrem registrados os casos confirmados e seus respectivos 
dados (endereços de ocorrência ou residência dos casos) para determinado período 
(preferencialmente > 5 anos);

2)	 bancos de dados sociodemográficos e socioeconômicos locais em diferentes escalas 
espaciais (estado ou província, município, distrito, bairro, quadra, setor censitário ou 
outra unidade socioeconômica ou administrativa);

3	 quando aplicável, outros bancos de dados — por exemplo, de vigilância de adultos ou 
entomovirológica ou de vigilância entomológica com ovitrampas.

Para as análises dentro das cidades ou municípios, é preciso demarcar a área mínima de 
agregação dos dados (bairro, quadra, setor censitário). Deve-se levar em consideração 
que uma área muito grande implicará perda de poder estatístico e menor possibilidade 
de obter alta cobertura das ações de controle.

Geocodificação. Para poder transformar os dados epidemiológicos (endereços de 
ocorrência ou residência de casos incidentes) e entomológicos (adultos positivos 
para arbovírus e/ou número de adultos ou domicílios) em dados espaciais, realiza-se 
a geocodificação, convertendo-se endereços em coordenadas geográficas (latitude e 
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longitude). Nesse passo, são usadas diferentes ferramentas de informação geográfica 
de acesso livre; para verificar a sensibilidade e a especificidade de cada ferramenta, 
comparam-se os endereços registrados de 100 casos com as coordenadas geográficas 
desses casos proporcionadas por um aparelho de global positioning system (GPS). A 
ferramenta que tiver o melhor desempenho é utilizada para a geocodificação dos dados.

Agregação dos dados epidemiológicos. Uma vez geocodificada a informação 
epidemiológica, realiza-se a contagem dos casos na escala espacial operacional 
identificada previamente (por exemplo, setor censitário) e em escala temporal (casos 
de diferentes anos). A proporção de casos notificados em um ano que ocorrem em uma 
determinada escala espacial e temporal é interpretada como medida da intensidade e 
persistência da transmissão.

Hotspots de transmissão de DENV, CHIKV e ZIKV. Realizam-se análises espaciais (como 
a estatística de Getis-Ord) para assinalar as áreas que contribuem com uma quantidade 
desproporcional de casos de cada vírus (hotspots) durante todos os anos disponíveis. Para 
abordar a persistência espacial e temporal dos hotspots, estes são calculados entre anos, 
em diferentes épocas do ano (época de chuvas e estação seca) e entre anos epidêmicos e 
não epidêmicos (Bisanzio et al., 2018).

Além disso, para incluir o fator do movimento humano, os hotspots são determinados com 
dois enfoques:

1)	 hotspots em grupos de menores de idade (11 anos), já que é a faixa etária que tem 
menor mobilidade;

2) 	 hotspots com dois esquemas de matriz de adjacências (pesos de vizinhança e 
ponderação pelo inverso da distância).

O primeira pressupõe que o risco se distribui em toda a matriz ou toda a área. O segundo 
pressupõe que o risco ocorre em função inversa da distância (1/distância euclidiana) 
entre cada área e a área de residência de cada caso.

Concordância espacial dos hotspots. É quantificado o número de vezes em que 
determinada área foi considerada hotspot (anos, época de chuvas ou estação seca, etc., 
dependendo de como os dados forem analisados) e o resultado é utilizado como medida 
de persistência da transmissão por áreas.

A incorporação de tal informação mediante uso de um GIS permite confirmar visualmente 
a extensão da área de risco. Pode-se realizar uma validação mais formal dos padrões 
comparando-se a distribuição dos hotspots da dengue com os de Zika e chikungunya 
(Bisanzio et al., 2018) ou com a presença de adultos de A. aegypti positivos para cada 
vírus (quando tal informação estiver disponível) e o endereço dos casos de microcefalia 
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neonatal (se houver). Para dados epidemiológicos e entomológicos binários, uma 
porcentagem de casos positivos ou aglomerados positivos altamente significativos nos 
hotspots proporcionariam uma validação externa de sua influência na transmissão.

Hotspots e fatores de risco para seu surgimento. A fim de determinar se os hotspots da 
dengue, chikungunya e Zika são áreas com grande abundância de mosquitos (coletados 
como ovos, pupas ou adultos), podem-se realizar análises de regressão logística e 
binomial negativa utilizando a abundância como variável independente e o pertencimento 
do domicílio a um hotspot como variável dependente (binária). Podemse utilizar outras 
variáveis censitárias também, como o número de habitantes, o tipo de moradia, a 
qualidade dos serviços públicos etc., em áreas onde não haja dados entomológicos 
disponíveis ou para reforçar os modelos que incluam somente dados entomológicos 
(Bisanzio et al., 2018).

Anexo 2. Modelo Arbo-Alvo: Proposta metodológica de estratificação 
de áreas de risco da dengue, chikungunya e Zika em cidades 
endêmicas brasileiras

O projeto Arbo-Alvo tem por objetivo elaborar uma proposta metodológica para estratificar 
as áreas de risco de transmissão de arbovirose, com parâmetros sociodemográficos, 
ambientais, entomológicos e epidemiológicos, em quatro cidades endêmicas do Brasil: 
Natal – Rio Grande do Norte e Recife, Pernambuco, na região nordeste do país; Belo 
Horizonte, Minas Gerais, na região sudeste; e Campo Grande, Mato Grosso do Sul na 
região centro-oeste. As cidades foram escolhidas segundo os antecedentes de transmissão 
endêmica do DENV, a qualidade e integridade dos bancos de dados e a existência de 
bairros legalmente delimitados.

Para caracterizar a vulnerabilidade social às arboviroses nessas cidades, são gerados 
indicadores de infraestrutura sanitária, condições de moradia e de entorno, densidade 
da população pobre e variáveis demográficas. Para caracterizar a receptividade 
territorial para o A. aegypti, constroem-se indicadores referentes às dimensões climáticas 
(temperaturas de superfície diurna e noturna, precipitação) e uso do solo (crescimento da 
mancha urbana, área territorial ocupada, crescimento das vilas e favelas, verticalização 
dos domicílios, altimetria por bairros e vegetação).

A caracterização da infestação por mosquitos do gênero Aedes é avaliada segundo a 
frequência, intensidade e persistência no tempo e no espaço e é realizada com dados de 
oviposição produzidos geralmente pelos programas locais e com dados de pesquisas de 
larvas provenientes do Levantamento Rápido de Indices para A. aegypti (LIRAa). 

Anexos
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Para a caracterização epidemiológica, são utilizados os casos notificados de DENV, CHIKV 
e ZIKV do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) do Ministério da 
Saúde. A caracterização das epidemias tem permitido definir bairros com características 
de persistência epidêmica, bem como bairros onde começaram os processos epidêmicos. 
Para tal, são gerados indicadores epidemiológicos (para caracterizar a dinâmica espacial 
e temporal das epidemias de arbovirose), indicadores diagnósticos (para caracterizar a 
acessibilidade e disponibilidade dos serviços de saúde) e indicadores sintomatológicos 
(para caracterizar os casos de maior gravidade e os óbitos).

O projeto emprega modelos de análise relativamente complexos, como a análise de 
componentes principais, para criar um pequeno número de indicadores sociodemográficos 
que condensem a informação contida em outros indicadores, obtidos no nível dos bairros. 
Os dados climáticos que faltam são obtidos com técnicas de série temporais. Os índices 
de positividade e densidade dos ovos são calculados a partir das contagens de ovos em 
ovitrampas.

Após processamento e análise exploratória dos bancos de dados de cada um dos compo-
nentes técnicos do projeto (ambiental, sociodemográfico, entomológico e epidemiológico), 
os modelos espaço-temporais são ajustados para explicar os indicadores epidemioló-
gicos em função dos índices entomológicos, dos indicadores sociodemográficos e das 
variáveis ambientais. Os modelos também são ajustados para explicar as contagens de 
ovos em função das variáveis sociodemográficas e ambientais. Tais modelos pretendem 
servir como instrumentos preditivos para direcionar as medidas de prevenção e controle 
das arboviroses.

Como estratégia-chave para a implementação e desenvolvimento do projeto, são 
fortalecidas as capacidades locais por meio da capacitação dos profissionais dos serviços 
de saúde municipais envolvidos nas tecnologias e ferramentas utilizadas no projeto. 
O projeto Arbo-Alvo ainda enfrenta ao desafio de definir estratégias de comunicação 
e mobilização dirigidas para a população, que é um ator-chave para a garantia das 
intervenções com base comunitária.
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